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ASSEMBLEIALEGISLATIVA DAREGIÃO AUTÓNOMA
DAMADEIRA

Resolução da Assembleia Legislativa da Região
Autónoma da Madeira n.º 4/2011/M 

de 11 de Fevereiro

Resolve apresentar à Assembleia da República a proposta
de lei de acréscimo do valor do subsídio de insularidade ao

montante do complemento solidário para idosos 

Com o Decreto-Lei n.º 232/2005, de 29 de Dezembro, e
de acordo com os Decretos-Leis n.ºs 236/2006, de 11 de
Dezembro, e 151/2009, de 30 de Junho, foi criado o
complemento solidário para idosos, que constitui uma
prestação extraordinária de combate à pobreza, visando
garantir a este grupo mais vulnerável da população um nível
de rendimento que lhe permita viver acima daquele limiar,
apoio social esse que é aplicável na Região Autónoma da
Madeira. 

Sendo a população idosa, ou seja, aqueles com 65 ou mais
anos, onde se constatam os maiores níveis de dificuldades
financeiras decorrentes da escassez de recursos económicos,
uma vez que a maioria depende exclusivamente de pensões
mínimas, situação que é uma realidade também na Região, é
fundamental, como política de combate às dificuldades
acrescidas desta população causadas pela insularidade,
estabelecer um acréscimo a esse complemento solidário para
idosos. 

Tal como já aconteceu com o acréscimo do valor do
subsídio de insularidade ao então rendimento mínimo
garantido atribuído aos cidadãos da Região Autónoma da
Madeira, conforme ficou consagrado através da Lei 
n.º 25/99, de 3 de Maio, desta forma, com o objectivo de
atenuar a diferença do nível de custo de vida na Região,
derivado do custo da insularidade, e diminuir a desigualdade
agravada pelas pensões mais baixas, permitindo a sua
elevação para níveis mais justos, cria-se na RAM um
acréscimo de 2 % ao montante do complemento solidário
para idosos. 

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da
Madeira, nos termos no disposto nas alíneas f) do n.º 1 do
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e b) do
n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91,
de 5 de Junho, com as alterações introduzidas pelas Leis 
n.ºs 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho,
apresenta à Assembleia da República a seguinte proposta de
lei: 

Artigo 1.º 
Objecto 

O presente diploma estabelece um acréscimo na Região
Autónoma da Madeira ao montante do complemento
solidário para idosos. 

Artigo 2.º 
Âmbito 

O acréscimo previsto no presente diploma abrange todos
os beneficiários na Região do complemento solidário para
idosos. 

Artigo 3.º 
Montante 

O montante do complemento solidário para idosos,
estabelecido ao nível nacional para os idosos, tem na Região
Autónoma da Madeira o acréscimo de 2 %. 

Artigo 4.º 
Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor com a publicação do
Orçamento do Estado subsequente à aprovação da presente
lei. 

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira em 18 de Janeiro de 2011. 

O P RESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Miguel
Jardim d'Olival Mendonça. 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região
Autónoma da Madeira n.º 5/2011/M 

de 11 de Fevereiro

Salários pagos na Região pelo Orçamento do Estado 

Para efeitos do disposto no artigo 227.º da Constituição
da República, suas alíneas b) e f), a Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira tem necessidade de ser
informada do número de pessoas que, na Região Autónoma,
recebem salário pago pelo Orçamento do Estado nas
instituições seguintes: 

a) Universidade da Madeira; 
b) Comando Operacional e Zona Militar da Madeira; 
c) Zona Marítima da Madeira; 
d) Destacamento da Força Aérea no arquipélago; 
e) Guarda Nacional Republicana - Grupo Fiscal da

Madeira; 
f) Polícia de Segurança Pública; 
g) Polícia Judiciária; 
h) Estabelecimento Prisional da Madeira; 
i) Serviço de Estrangeiros e Fronteiras; 
j) Serviços de Informações e Segurança; 
k) Tribunais judiciais e serviços do Ministério Público; 
l) Tribunal Administrativo e Fiscal; 
m) Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas; 
n) Alfândega do Funchal; 
o) Provedoria de Justiça na Extensão da Madeira; 
p) Demais entidades e serviços tutelados pelo Estado. 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira para o efeito resolve, nos termos do artigo 229.º da
Constituição da República, solicitar ao Representante da
República que nos mande transmitir os dados que este órgão
de governo próprio considera necessários. 

Mais resolve a Assembleia Legislativa da Região
Autónoma da Madeira dar conhecimento deste pedido ao
Presidente da República. 

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira em 19 de Janeiro de 2011. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Miguel
Jardim d'Olival Mendonça.
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 1,21 (IVA incluído)


